
Extremos climáticos 
e os Pontos de Inflexão 
Social na Amazônia

Destaques
Na Amazônia, os impactos das 
mudanças climáticas estão 
desencadeando efeitos cas-
cata como a perda de vida e 
meios de subsistência, lugares 
sagrados do território, cultu-
ra e biodiversidade. Quando 
somados à erosão de iden-
tidades indígenas, agências 
comunitárias, saúde, modos de 
produção, e biodiversidade da 
floresta, esses efeitos mate-
rializam pontos de inflexão 
sociais negativos. 

Pontos de inflexão sociais ocorrem quando os impac-
tos das mudanças climáticas empurram sociedades 
para estados de instabilidade, agravados por fatores 
econômicos, sociais e políticos que reduzem a capa-
cidade adaptativa e a resiliência comunitária. Quando 
esses limites são ultrapassados, dinâmicas de retroali-
mentação aprofundam vulnerabilidades e provocam 
rupturas em cadeia nos meios de vida, insegurança ali-
mentar, empobrecimento, conflitos e deslocamentos. 
Nessas condições, os impactos deixam de ser adminis-
tráveis, resultando em mudanças abruptas, autopropa-
gáveis e irreversíveis para a coesão social, econômica e 
institucional das regiões afetadas. 
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Na Amazônia, extremos climáticos afetam mais de 2 milhões de 
pessoas anualmente, em sua maioria indígenas e tradicionais, 
com incêndios e calor extremo atingindo 24 milhões de pesso-
as, e crianças, idosos e povos indígenas até 22 vezes mais vul-
neráveis. Esses riscos permanecem amplamente subestimados 
nas políticas climáticas e se agravam onde a governança falha 
em garantir os direitos territoriais, ampliar e fortalecer prote-
ções e apoiar a adaptação das comunidades locais.
 
A Amazônia é território de inovação e resiliência. O caminho 
para evitar colapsos e ativar pontos de inflexão positivos passa 
por fortalecer a governança local, valorizar saberes e práticas 
tradicionais — como o manejo do fogo, os sistemas agroflo-
restais, a medicina ancestral e a bioeconomia da sociobiodi-
versidade —, apoiar as juventudes, as mulheres e a inovação 
comunitária, e ampliar o financiamento justo e adequado à 
realidade amazônica. Essas ações são essenciais para impul-
sionar transformações sociais e climáticas justas, garantindo o 
futuro da floresta e das populações que dela dependem.

Sem ação 
imediata, riscos 
em cascata 
poderão gerar 
pontos de 
inflexão sociais, 
que antecedem 
perdas 
irreversíveis para 
ecossistemas 
na Amazônia, 
comprometendo 
a sustentabilidade 
regional 
e global.
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Amazônia e o clima
A Amazônia é de extrema importância global como sistema socioeco-
lógico que enfrenta múltiplas pressões — desmatamento, degradação, 
desigualdade e violência — todas agravadas pelos impactos das mudan-
ças climáticas. Secas e enchentes extremas afetam milhões de pessoas 
anualmente, interrompem o acesso a água, comida e transporte, intensi-
ficando as vulnerabilidades sociais e culturais, principalmente das popu-
lações que vivem na e da floresta e dos rios. A crise climática já é vivida 
de forma concreta por populações amazônicas: 24 milhões de pessoas 
são diretamente expostas a incêndios, fumaça e calor extremo, sendo 
crianças, idosos e povos indígenas até 22 vezes mais vulneráveis. Esses 
efeitos vão além do campo ambiental, corroendo a saúde, modos de vida 
e saberes tradicionais, e configurando pontos de inflexão sociais negati-
vos — momentos em que a coesão comunitária, a identidade e a resiliên-
cia entram em colapso.

Este Policy Brief 
busca ser um marco 
para revelar, enten-
der e responder aos 
pontos de inflexão 
social (STPs) na 
Amazônia, princi-
palmente aqueles 
aprofundados pelas 
mudanças do clima 
para promover a 
proteção dos terri-
tórios, da floresta, e 
das pessoas através 
de adaptação justa e 
resiliência climática.
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Os pontos de inflexão sociais (STPs) ocorrem quando pressões climáticas, econômicas e políticas ul-
trapassam a capacidade de adaptação das sociedades, levando a transformações abruptas e, muitas 
vezes, irreversíveis nas dinâmicas sociais. Segundo o IPCC (AR6, 2022), esses momentos marcam a tran-
sição para estados de instabilidade, nos quais pequenas mudanças podem gerar efeitos em cascata, 
amplificando vulnerabilidades e produzindo rupturas interconectadas, perda de meios de subsistência, 
insegurança alimentar, deslocamentos populacionais, colapso institucional e conflitos sociais. Em con-
textos de estresse sistêmico, esses processos se retroalimentam, comprometendo a coesão cultural, 
política e ecológica dos territórios.

Ao mesmo tempo, os STPs também podem ser positivos, quando pequenas mudanças estruturais de-
sencadeiam transformações sustentáveis e de larga escala. Esses pontos de virada emergem de meca-
nismos de retroalimentação social e institucional, nos quais políticas públicas, inovação tecnológica ou 
mudanças culturais ativam ciclos virtuosos de adaptação e resiliência, como ocorreu com a transição 
energética em larga escala ou a transformação de normas sociais, como o banimento do fumo em 
ambientes fechados. Assim, compreender e antecipar os STPs é essencial para evitar colapsos sociais 
e ambientais e ativar trajetórias de transformação resiliente, sobretudo em regiões vulneráveis como a 
Amazônia, onde as crises climáticas e sociais se entrelaçam.

O que são os pontos 
de inflexão social

Impacto social e perturbações relacionadas ao clima

Resiliência

ALTA ALTA  ou BAIXA BAIXA ou AUSENTE
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A Amazônia e os Pontos 
de Inflexão Social (STPs)
A Amazônia é um exemplo emblemático de siste-
ma socioecológico complexo, onde pressões inter-
ligadas, como desmatamento, fogo, degradação, 
secas extremas e isolamento territorial, interagem 
e produzem efeitos em cascata que comprome-
tem a segurança alimentar, a saúde e os modos de 
vida de milhões de pessoas. Esses impactos acu-
mulados configuram pontos de inflexão sociais 
negativos (STPs): momentos em que a capacida-
de de adaptação das populações é ultrapassada, 
levando à desestruturação social, perda de saúde, 
modo de vida, identidades culturais, deslocamen-
tos forçados e erosão da autonomia comunitária. 
Ao reconhecer os povos indígenas, ribeirinhos, 
quilombolas e extrativistas como sujeitos históri-
cos da resiliência amazônica, o conceito de STPs 
amplia a compreensão dos riscos climáticos, reve-
lando como as perdas não materiais (NELD), cultu-
rais, espirituais e identitárias, são centrais para a 
coesão e continuidade das sociedades locais.

Incorporar a lente dos STPs ao debate amazôni-
co significa reconhecer que pequenas mudanças 
sociais podem gerar transformações profundas, 
tanto destrutivas quanto positivas. Os STPs positi-
vos emergem quando políticas públicas, inovação 
social e liderança local ativam ciclos virtuosos de 
adaptação e resiliência, tal como ocorre quando 
narrativas mobilizadoras, redes comunitárias e 
contextos favoráveis convergem para reverter 

trajetórias de degradação. Assim, compreender e 
antecipar os STPs é essencial para evitar colapsos 
invisíveis e fortalecer trajetórias de transformação 
sustentável, colocando a Amazônia no centro da 
agenda global de justiça climática e soluções ba-
seadas em povos e territórios.

O estudo sobre Pontos de Inflexão Sociais na Ama-
zônia foi construído a partir de uma abordagem 
participativa e interdisciplinar. A metodologia com-
binou escuta qualificada com povos indígenas, co-
munidades tradicionais, extrativistas e quilombo-
las — realizada em oficinas presenciais e rodas de 
diálogo — com uma oficina científica interdiscipli-
nar envolvendo especialistas em clima, biodiver-
sidade, arqueologia, antropologia e saúde e uma 
terceira oficina com o terceiro setor da sociedade 
civil organizada, filantropia e governo. Essa abor-
dagem permitiu articular múltiplos sistemas de 
conhecimento, gerando uma leitura integrada dos 
riscos e oportunidades de transformação na Ama-
zônia. Enquanto as comunidades trouxeram evi-
dências vividas de mudanças climáticas e sociais, 
os cientistas contribuíram com interpretações so-
bre processos de resiliência, feedbacks loops de 
retroalimentação e limiares socioecológicos. 

O cruzamento dessas 
perspectivas resultou 
em um mapeamento 
de casos empíricos, que 
revelam a complexidade e 
a interdependência entre 
clima, cultura, território e 
políticas  públicas. 
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Impactos locais: conexões entre clima, 
território e modos de vida
Os impactos relatados são fruto de oficinas parti-
cipativas e das escutas realizadas com lideranças 
indígenas, comunitárias e ribeirinhas revelando 
que as mudanças climáticas e ambientais estão 
reconfigurando profundamente o cotidiano e as 
relações com o território na Amazônia. Secas, en-
chentes, queimadas, ondas de calor, desmatamen-
to,  mineração ilegal e grilagem foram apontados 
como vetores interligados de vulnerabilidade, que 
desestruturam economias locais, afetam a saúde 
e corroem a coesão comunitária. Esses eventos cli-
máticos se manifestam em processos contínuos e 
cumulativos, agravados pela recorrência e intensi-
dade e ampliando períodos de seca, inundações 
culminando em colapso e desestruturação dos 
sistemas locais. Esses fenômenos não ocorrem 
isoladamente, eles se combinam em cadeias de im-
pacto climático, onde a degradação ambiental e a 
perda de controle territorial provocam inseguran-
ça alimentar, doenças, deslocamentos, erosão dos 
saberes e cultura e enfraquecimento das institui-

ções locais. Essas transformações revelam pontos 
críticos de inflexão social, em que os vínculos entre 
clima, cultura e economia se rompem, comprome-
tendo a resiliência e a continuidade dos modos de 
vida. As conexões entre os vetores de mudança cli-
mática, ambiental, e os efeitos em cascata no domí-
nio sócio cultural, são perdas e danos não econômi-
cos que afetam dimensões fundamentais da vida 
humana desde a saúde, os meios de subsistência,  
a identidade, biodiversidade e a agência comunitá-
ria, demonstrando rupturas sistêmicas como STPs 
negativos (Tabela 1). A erosão do conhecimento 
tradicional, o colapso dos sistemas de cuidado e 
a fragmentação territorial mostram que os efeitos 
climáticos vão além das perdas materiais, atingin-
do dimensões simbólicas, espirituais e relacionais. 
Compreender essas conexões é fundamental para 
orientar políticas públicas que fortaleçam a auto-
nomia e a capacidade adaptativa das comunidades 
amazônicas, valorizando seus saberes e estratégias 
locais como parte das soluções climáticas.
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VETOR DE MUDANÇA IMPACTOS PRINCIPAIS CONSEQUÊNCIAS 
SOCIAIS E CULTURAIS

Fogo e 
fumaça

Doenças respiratórias 
e fadiga crônica

Redução da capacidade de 
trabalho e participação coletiva

Secas e enchentes 
extremas

Perda de cultivos 
e alimentos tradicionais

Mudança nos hábitos 
alimentares e nas 
normas sociais

Mudanças 
socioeconômicas 
e culturais

Transformação do trabalho 
e das relações de gênero

Alterações nas estruturas 
familiares e nas 
redes de cuidado

Desmatamento e 
degradação ambiental

Erosão de saberes 
tradicionais e espiritualidade

Perda da floresta 
e das águas

Pressão territorial 
e grilagem

Fragmentação social e 
enfraquecimento comunitário

Conflitos, ameaças e 
migração forçada

Enfraquecimento
 institucional

Falta de resposta 
a crises e desastres

Sentimento de abandono 
e perda de confiança 
nas instituições

Tabela 1. Conexões entre vetores de mudança e impactos nos modos de vida locais
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Recomendações
A manutenção da vida na e para a floresta exige 
tornar visíveis os impactos climáticos — secas, 
cheias, ondas de calor, queimadas e degradação 
— que afetam diretamente e desproporcionalmen-
te a saúde, a segurança alimentar, a cultura e os 
modos de vida dos povos indígenas e tradicionais. 
Reconhecer essas dimensões e os valores sociais, 
culturais e econômicos que sustentam a floresta 
é essencial para orientar políticas de adaptação e 
justiça climática, valorizando o papel de mulheres, 
jovens e crianças na reprodução da vida e dos sa-
beres locais. É igualmente necessário investir em 
sistemas de alerta precoce social, que integrem in-
dicadores climáticos, ambientais e sociais reduzin-
do vulnerabilidades, a fim de proteger vidas e forta-
lecer a capacidade adaptativa das comunidades. O 
fortalecimento da governança territorial e da au-
tonomia comunitária, com ampliação de direitos, 
recursos e instrumentos de gestão, deve caminhar 
junto à valorização dos saberes tradicionais e das 
bioeconomias locais, reconhecendo modelos pró-
prios de produção e uso sustentável. Por fim, é in-
dispensável integrar ciência e ancestralidade por 
meio de parcerias equitativas e financiar a resiliên-
cia social, re-direcionando recursos climáticos para 
quem está na linha de frente da conservação e da 
adaptação.

Abaixo, o mapa apresenta a distribuição dos de-
sastres climáticos na Amazônia Legal entre 2000 
e 2024, como enchentes, secas, queimadas, ondas 

de calor e deslizamentos de terra. As tonalidades 
de cinza indicam a intensidade e a frequência des-
ses eventos, destacando as áreas mais afetadas no 
norte e centro-oeste da região. Os pontos verme-
lhos marcam os estudos de caso que integram esta 
análise, localizados em Terras Indígenas e Reservas 
Extrativistas do Acre, Amazonas, Pará, Mato Grosso 
e Roraima. Esses territórios, como Kampa do Rio 
Amônia, Arara do Rio Amônia, Chico Mendes, Mun-
duruku e Tapajós-Arapiuns, evidenciam como as 
mudanças climáticas impactam os modos de vida 
locais, combinando processos lentos de degrada-
ção e eventos extremos recentes que desafiam a 
adaptação das comunidades.

Recomendações de Política Pública Com base nas 
evidências científicas e nas vozes das comunidades, 
este policy brief propõe um conjunto de ações es-
tratégicas para evitar colapsos e ativar transforma-
ções sustentáveis: 1. Integrar os Pontos de Inflexão 
Sociais (STPs) aos planos de adaptação nacionais 
e estaduais, com foco na Amazônia. 2. Fortalecer o 
financiamento direto para povos indígenas e comu-
nidades locais. 3. Mapear e monitorar STPs através 
de indicadores participativos e dados abertos. 4. In-
cluir perdas não econômicas (NELD) nas métricas 
de perdas e danos. 5. Apoiar os Planos de Gestão 
Territorial e Ambiental (PGTAs) como instrumentos 
de adaptação climática. 6. Fomentar STPs positivos 
por meio de educação, governança comunitária e 
redes de bioeconomia.



Mapa 1. Distribuição dos desastres climáticos na Amazônia Legal (2000–2024). Tons de cinza indicam 
o total acumulado de eventos extremos — inundações, secas, queimadas, ondas de calor e desliza-
mentos de terra — por município. Os círculos vermelhos destacam os territórios indígenas e unida-
des de conservação que compõem os estudos de caso, utilizados para análise dos impactos sociais, 
culturais e ambientais dos extremos climáticos.

Fonte: Elaborado por Rafaella Silvestrini e Hugo Luiz, com base em dados de Atlas de desastres climáticos e IBGE municipais 
(2000–2024).
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Estudos de caso: 
eventos extremos e 
impactos associados
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